

		

			[image: Capa de PGC: a face obscura do “estado mais seguro do Brasil” de Lucas Starling Albuquerque Cerqueira]

		


	

		

			PGC


		


		

			a face obscura do “estado mais seguro do Brasil”


		


	

		

			Editora Appris Ltda.


			1.ª Edição - Copyright© 2025 dos autores


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Josefina A. S. Guedes 


			Bibliotecária CRB 9/870


			C416p - 2025


			Cerqueira, Lucas Starling Albuquerque 


			PGC: a face obscura do “estado mais seguro do Brasil”


			Lucas Starling Albuquerque Cerqueira.


			1. ed. – Curitiba: Appris, 2025.


			[recurso eletrônico]


			Arquivo digital : EPUB. – (Ciências sociais).


			ISBN 978-65-250-8697-2


			1. Crime organizado – Santa Catarina. 2. Primeiro Grupo Catarinense (Crime organizado). 3. Crimes. 4. Criminosos.5. Governança criminal. I. Título. II. Série.


			CDD – 364.1


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		


	

		



			Lucas Starling Albuquerque Cerqueira


		


		

			PGC


		


		

			a face obscura do “estado mais seguro do Brasil”


		


		

			[image: ]


			Curitiba, PR


			2025


		


	

		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

							

						

					


					

							

							Comitê editorial E CONSULTORIAS


						

							

							Ana El Achkar (Universo/RJ)


							Andréa Barbosa Gouveia (UFPR)


							Antonio Evangelista de Souza Netto (PUC-SP)


							Belinda Cunha (UFPB)


							Délton Winter de Carvalho (FMP)


							Edson da Silva (UFVJM)


							Eliete Correia dos Santos (UEPB)


							Erineu Foerste (Ufes)


							Fabiano Santos (UERJ-IESP)


							Francinete Fernandes de Sousa (UEPB)


							Francisco Carlos Duarte (PUCPR)


							Francisco de Assis (Fiam-Faam-SP-Brasil)


							Gláucia Figueiredo (UNIPAMPA/ UDELAR)


							Jacques de Lima Ferreira (UNOESC)


							Jean Carlos Gonçalves (UFPR)


							José Wálter Nunes (UnB)


							Junia de Vilhena (PUC-RIO)


						

							

							Lucas Mesquita (UNILA)


							Márcia Gonçalves (Unitau)


							Maria Margarida de Andrade (Umack)


							Marilda A. Behrens (PUCPR)


							Marília Andrade Torales Campos (UFPR)


							Marli C. de Andrade


							Patrícia L. Torres (PUCPR)


							Paula Costa Mosca Macedo (UNIFESP)


							Ramon Blanco (UNILA)


							Roberta Ecleide Kelly (NEPE)


							Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS)


							Sergio Gomes (UFRJ)


							Tiago Gagliano Pinto Alberto (PUCPR)


							Toni Reis (UP)


							Valdomiro de Oliveira (UFPR)


						

					


					

							

							SUPERVISORa editorial


						

							

							Renata C. Lopes


						

							

						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							Maria Eduarda Pereira Paiz


						

							

						

					


					

							

							Revisão


						

							

							Katine Walmrath


						

							

						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Bruno Ferreira Nascimento


						

							

						

					


					

							

							capa


						

							

							Carlos Pereira


						

							

						

					


					

							

							REVISÃO DE PROVA


						

							

							Alice Ramos


						

							

						

					


				

			


		


	

		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Comitê Científico da coleção Ciências sociais


						

					


					

							

							Direção Científica


						

							

							Fabiano Santos (UERJ-IESP)


						

					


					

							

							Consultores


						

							

							Alícia Ferreira Gonçalves (UFPB)


						

							

							Jordão Horta Nunes (UFG)


						

					


					

							

						

							

							Artur Perrusi (UFPB)


						

							

							José Henrique Artigas de Godoy (UFPB)


						

					


					

							

						

							

							Carlos Xavier de Azevedo Netto (UFPB)


						

							

							Josilene Pinheiro Mariz (UFCG)


						

					


					

							

						

							

							Charles Pessanha (UFRJ)


						

							

							Leticia Andrade (UEMS)


						

					


					

							

						

							

							Flávio Munhoz Sofiati (UFG)


						

							

							Luiz Gonzaga Teixeira (USP)


						

					


					

							

						

							

							Elisandro Pires Frigo (UFPR-Palotina)


						

							

							Marcelo Almeida Peloggio (UFC)


						

					


					

							

						

							

							Gabriel Augusto Miranda Setti (UnB)


						

							

							Maurício Novaes Souza (IF Sudeste-MG)


						

					


					

							

						

							

							Helcimara de Souza Telles (UFMG)


						

							

							Michelle Sato Frigo (UFPR-Palotina)


						

					


					

							

						

							

							Iraneide Soares da Silva (UFC-UFPI)


						

							

							Revalino Freitas (UFG)


						

					


					

							

						

							

							João Feres Junior (Uerj)


						

							

							Simone Wolff (UEL)


						

					


				

			


		


	

		

			É um defeito comum dos homens não se preocuparem


			 com a tempestade durante a calmaria.


			(Nicolau Maquiavel)
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			APRESENTAÇÃO


			Dentre tantas questões relacionadas à segurança pública, de forma alguma podemos deixar de discutir o problema das organizações criminosas. O livro de Lucas Starling Albuquerque Cerqueira vem para agregar importantes contribuições a este tema que, há muito, merece plena atenção e estudos científicos.


			As organizações criminosas, que a mídia passou a chamar de “facções”, podem ser comparadas a um imenso polvo que se agiganta com seus tentáculos, infiltrando-se nos mais diversos segmentos e camadas da sociedade. Talvez, por estarmos ainda vivenciando este impacto, nossa tendência seja negar e procrastinar, tentando reduzir sua gravidade e, enquanto for possível, agirmos como avestruzes que se negam a enxergar a realidade que se mostra desconfortável.


			Em Santa Catarina, o histórico não se revela diferente. Como pode ser lido no presente livro, o denominado Primeiro Grupo Catarinense (PGC) surgiu e se desenvolveu, por muito tempo, sem que as autoridades viessem a público para falar do que estava acontecendo e sobre eventuais providências que estariam sendo tomadas para lidar com o problema. Porém, internamente, no ambiente das prisões e em alguns outros setores, os servidores públicos (os então agentes penitenciários e os policiais) já faziam a gestão do problema, até mesmo para evitar danos maiores.


			O surgimento e a presença das organizações criminosas têm ficado visíveis nos tipos e frequências de crimes praticados, bem como em muitas rotinas da população, de instituições e dos próprios profissionais de segurança pública. Apenas um exemplo para ilustrar: uma das primeiras perguntas que os responsáveis pela segurança de um presídio, ou de uma unidade que abriga adolescentes em conflito com a lei, realizam a um indivíduo que ingressa no sistema é se ele pertence a uma (e a qual) das organizações criminosas existentes no Brasil. Diante da resposta, diversas providências são adotadas. Tudo isso, para evitar problemas que possam desestabilizar ou quebrar expressivamente a rotina daquele ambiente.


			Contemporaneamente, é notório o poderio econômico e, obviamente, também político das organizações criminosas. Sem pretender aprofundar demais tal realidade, basta lembrar o recente assassinato de um empresário, ex-parceiro e depois delator do Primeiro Comando da Capital, o PCC, organização criminosa criada em São Paulo. Após investigações, foram apresentados os autores diretos e indiretos do crime: nada menos de 27 policiais (civis e militares) envolvidos no homicídio daquele que se aventurou a gerar problemas para a organização criminosa.


			Professor Lucas apresenta descrições e afirmações fortes, posto que não há como ser apático ou pusilânime diante de problema tão grave. Em seu vigor, o texto enseja concordâncias, contestações e polêmicas. Tais reações são saudáveis e necessárias. Somente desta forma o conhecimento prospera e é depurado, sempre no intuito de que o problema seja tratado com a importância que necessita ter. O que não poderia mais ser admitido seria a indiferença, dado o avanço da gravidade do cenário.


			Como diversas outras organizações, as criminosas foram criadas a pretexto de buscar o alcance de objetivos “nobres”. Quais sejam, a satisfação de necessidades e interesses de seus fundadores e integrantes, seja para amenizar alegados sofrimentos, injustiças, carências, coerções etc. E, como ocorre também em outras tantas organizações, os motivos que um dia foram apresentados para justificar sua criação vão adquirindo outros desdobramentos e transformações. Neste caso, podem ser incluídos o maior poderio de seus líderes (diretos e associados), além da ampliação dos ganhos financeiros e do patrimônio por meio de ações criminosas.


			Em suas avaliações e análises, professor Lucas tem por base, fundamentalmente, as abordagens e concepções teóricas desenvolvidas pelo mestre e parceiro Benjamin Lessing, da Universidade de Chicago. O privilégio de contar diretamente com este pesquisador é desfrutar das abordagens e concepções teóricas de um cientista que estuda in loco, já há algumas décadas, as diferentes organizações criminosas existentes nos mais diversos países do mundo.


			Por parte dos interessados e responsáveis pela segurança pública, parece urgente assumir de vez a “Governança” e as políticas criminais cabíveis diante do fenômeno em ascensão. A partir do efetivo exame de suas origens, dos fatores que contribuem para sua manutenção e, principalmente, dos propósitos para fazer frente ao problema aqui estudado.


			Podemos e devemos continuar discutindo a questão das organizações criminosas e as temáticas a elas relacionadas, o que possa ter contribuído para seu surgimento, bem como para sua manutenção e crescimento, tendo sempre em vista as ações para atingir os objetivos antes referidos e fazer frente ao problema. O assunto não se esgota. Outros trabalhos precisam ser desenvolvidos, assim como as novas e necessárias ações que possam engendrar os imprescindíveis passos à frente, mas sempre com a coragem e a objetividade do trabalho aqui apresentado.


			Profº Dr. Marcos Erico Hoffmann


			Orcid: 0009-0006-4963-6802


		




		

			PREFÁCIO


			O problema do crime organizado não é nada novo no Brasil, se lembrarmos de como funciona a corrupção dos agentes públicos, mas ele só ganhou notoriedade com o surgimento, amadurecimento e crescimento das organizações criminosas do tipo “facção” e, mais recentemente, do tipo “milícia”. O legislador, desorientado como sempre e cínico como nunca, desanda a emitir normas tentando reduzir um fenômeno social que ele desconhece a um fato jurídico. É claro que essas novas leis não produzem o resultado esperado e até atrapalham um pouco o enfrentamento. Somos obrigados a concordar ao menos em parte com Raúl Eugênio Zafaroni, citado no corpo desta obra: o crime organizado “não existe”, ao menos do jeito que vem sendo tratado pelas autoridades públicas. É cada vez mais difícil convencer as pessoas de que combater o criminoso, combater o crime e combater as organizações criminosas são objetivos muito diferentes e exigem estratégias específicas.


			Como ninguém ignora, o Direito Penal evoluiu a partir da simples vingança privada: cada um que se sentisse agredido revidava com o dobro da violência, mas isso tendia a criar espirais infinitas de violência recíproca. À medida em que as comunidades humanas começaram a se organizar, os primeiros governantes tentaram impor a vingança pública, se bem que muitas vezes não passasse da vingança privada regrada pelo rei. Foi nessa época que surgiu a ideia da Lei de Talião, isto é, dente por dente, olho por olho.


			Paralelamente, entre muitas outras religiões, as raízes judaico-cristãs acrescentavam a ideia de punição divina pelo pecado associado a essas violências. O Homem podia ser instrumento da vingança, mas o fundamento dela era a prática de algo que desagradava a(os) Deus(es).


			Veja-se que a ideia central era a de punir o criminoso, indenizar ou retribuir o mal causado, restabelecendo um certo “equilíbrio” ou “justiça” e não exatamente evitar novos crimes. Bem, talvez não se deva dizer isso no passado. Embora tenham surgido teorias que sustentam a capacidade de dissuadir novas violações pela repreensão, inclusive por terceiros que saibam do castigo, a Humanidade continua focada em retribuir o mal praticado e pouco reflete sobre a utilidade prática do dinheiro que gasta com o aparato de repressão criminal, no quanto ele realmente contribui para uma diminuição da violência.


			Combater o criminoso, isto é, punir individualmente cada infração funciona muito bem no caso do furto e roubo, bem como nos homicídios: as estatísticas simplesmente caem. Contudo, punir os traficantes absolutamente não afeta o tráfico em si, que é determinado pela demanda, não pela oferta. Muito ao contrário, prisões, além de custarem dinheiro ao Estado, tendem a aumentar o problema. Em outras palavras, combater o criminoso nem sempre é sinônimo de combater determinada espécie de crime. Pior ainda quando falamos de organizações criminosas.


			No caso do furto e do roubo, a prisão dos infratores se revelou extremamente eficaz por duas razões bem óbvias. A primeira é que a ameaça que esse indivíduo possa representar fica neutralizada enquanto ele estiver atrás das grades; a segunda é que o bandido raramente consegue um proveito econômico real. O mesmo não acontece com os estelionatos envolvendo grandes somas de dinheiro, nem com a corrupção de servidores públicos, que geralmente passam muito pouco tempo na cadeia e depois podem usufruir dos milhões que desviaram.


			Homicídios também se mostram muito influenciados pela maior ou menor impunidade. Eles até podem ser praticados em troca de dinheiro, mas, em si mesmos, não geram lucro. E não é muito fácil cometer novos assassinatos estando preso. Além disso, as penas são longas, perde-se o apoio da família e amigos... Enfim, a investigação e prisão dos homicidas se comprovaram eficientes tanto na teoria como na prática, ao menos aqui no Espírito Santo.


			Já o tráfico de substâncias ilícitas, ao contrário da maioria das infrações penais, não tem propriamente vítimas, mas “clientes”. Na prática, há uma pressão de demanda, ou seja, pessoas à procura de um fornecedor. Quando se prende um deles, geralmente um simples estagiário de microtraficante, ele é imediatamente substituído pela quadrilha e o comércio ilícito recomeça assim que a viatura policial deixa o local. Mesmo que a polícia consiga desmantelar completamente toda a quadrilha que opera em certa região, duas coisas vão acontecer: primeiro, os consumidores vão buscar droga em outro local; logo em seguida, uma nova quadrilha vai se estabelecer no “ponto comercial” antigo. Ninguém deixa de dar o seu “tapa na pantera”.


			Isso tudo, nada obstante, muda completamente quando lidamos com uma organização criminosa.


			Bandos comuns não passam de muitos criminosos um ao lado do outro. As ligações entre os integrantes são frouxas e frágeis, e as quadrilhas podem realmente ser “desbaratadas”, isto é, neutralizadas ao menos momentaneamente, mesmo que nem todos sejam presos. Os remanescentes precisam buscar outros parceiros, combinar tudo de novo, ganhar entrosamento etc. É muito diferente de uma instituição.


			Alguém que sabe estar sendo investigado pode ter a ideia de, por exemplo, matar o policial responsável. Contudo, se tiver um pouco de bom senso, é provável que desista, pois sabe que só estaria aumentando o seu problema e que um enxame de colegas da vítima virá atrás dele. Você pode matar um policial, mas não a Polícia.


			Instituições, públicas ou privadas, lícitas ou ilícitas, são muito mais que um policial ao lado do outro, bandidos enfileirados ou algo assim. Elas têm uma organização interna que lhes permite continuar funcionando ininterruptamente ao longo de muitas décadas ou mesmo séculos, quando já nenhum dos seus fundadores está mais ali. Há mecanismos permanentes de recrutamento, hierarquia e regras para ascensão, instâncias para solução interna de eventuais conflitos, normas de comportamento individual e coletivo etc.


			Em outras palavras, organizações criminosas são instituições sociais — ilícitas, é claro, mas nem por isso menos reais. Estão em diferentes graus de maturidade, tamanho, alcance e poder, mas todas se definem por esse elemento em comum: elas são os seus mecanismos internos; os integrantes são transitórios, substituíveis, quando não descartáveis.


			Se a criminalidade e a organização criminosa são fenômenos sociais completamente diferentes, é uma tolice imaginar que poderão ser enfrentadas com a mesma e única estratégia: prender (ou matar) indivíduos. Para quem tem somente um martelo, tudo é prego.


			Outro detalhe é que, tirando esse elemento comum da existência de uma estrutura interna invisível mantendo a organização independentemente de seus membros, cada uma delas pode diferir das outras em tudo o mais. Elas não surgiram da mesma maneira, nem todas têm uma hierarquia piramidal, dedicam-se às mais diversas atividades (inclusive as lícitas). Portanto, a estratégia mais adequada para combater cada uma precisa ser específica. Experiências bem-sucedidas não podem ser simplesmente exportadas. E, finalmente, chegamos ao tema desta obra que prefaciamos.


			O estado de Santa Catarina pode perder a esperança de combater eficazmente o Primeiro Grupo Catarinense, o PGC, sem conhecê-lo detalhadamente, e foi a isto que se propôs o autor: reuniu informações de inteligência contidas em inquéritos policiais, cobertura jornalística e tudo o mais que encontrou disponível para começar a montar um quebra-cabeças no qual, obviamente, faltam peças, até porque ele não teve acesso direto às informações de inteligência mantidas em sigilo pela sua própria instituição.


			É uma obra in fieri, mas já começa a recolher a história do PGC e sua estrutura atual, algo de sua cultura organizacional, suas ligações com outras facções, seu modus operandi e, mais importante, como funciona sua governança criminal, que claramente tenta mimetizar a estrutura, jargões e mecanismos da justiça criminal estatal. Não, não traz nenhuma solução mágica para exterminar o PGC, mas é leitura obrigatória para quem quiser desempenhar essa missão.


			Dr. Henrique Geaquinto Herkenhoff


			Orcid: 0000-0003-1267-1314
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			1


			INTRODUÇÃO


			O crime organizado é um dos principais problemas enfrentados pelas forças de segurança pública na atualidade. Junto às atividades desses grupos, estão diversas práticas e condutas que influenciam consideravelmente a vida em sociedade em determinadas regiões ou territórios onde as organizações criminosas atuam. 


			Em Santa Catarina, a principal organização criminosa atuante é o Primeiro Grupo Catarinense, mais conhecido pela sigla PGC, presente em todas as regiões do estado, com grande capilaridade, domínio do sistema prisional e de diversas comunidades nas maiores cidades catarinenses, com contingente e influência nas dinâmicas criminais maiores que do Primeiro Comando da Capital (PCC) no estado. Nesse sentido, busca-se entender a forma de atuação da facção, sua história e estrutura organizacional. 


			A prática policial e o exercício da atividade investigativa no estado de Santa Catarina, principalmente na região litorânea, levam, inevitavelmente, ao contato direto com o crime organizado. Para investigar e intervir de forma eficaz na repressão aos diversos crimes praticados por membros de tal grupo, faz-se necessária a compreensão acerca da sua origem, desenvolvimento, formação, organização, hierarquia e modo de atuação, informações essas, muitas vezes, que o policial não possui em um primeiro momento, vindo a adquiri-las apenas com o decorrer do tempo, com a prática investigativa, a experiência, o que faz com que determinadas investigações não alcancem os resultados almejados devido à ausência de tais conhecimentos. Genena e Cruz afirmam que o entendimento acerca do funcionamento das facções criminosas no Brasil, especialmente em Santa Catarina, foi essencial para que os órgãos de Segurança Pública atuassem no enfrentamento ao crime organizado, “problema surgido no Estado no ano de 2003 com a fundação do Primeiro Grupo Catarinense (PGC)”. Ainda segundo as autoras, a organização criminosa se estruturou no sistema prisional, onde havia pouca intervenção estatal, e esta incapacidade de intervenção nas prisões e também nas áreas de risco e vulnerabilidade social possibilitou a consolidação e expansão do Grupo, que passou a ter uma atuação além dos presídios, mas também na sociedade.1


			Além de informações basilares da organização criminosa, em razão da relativamente grande extensão territorial de Santa Catarina, a prática policial permite verificar divergências na forma de atuação do grupo pelas diversas regiões do estado, apresentando padrões de atuação em cada região específica, que refletem muitas vezes nas estatísticas e indicadores de violência, guiados, principalmente, pela análise dos números de mortes violentas, mais especificamente, de homicídios dolosos. Acerca desses crimes, é sabido, por meio do conhecimento empírico e da prática policial investigativa, que grande parte dos homicídios dolosos cometidos em Santa Catarina, principalmente nas maiores cidades, possuem ligação com o Primeiro Grupo Catarinense, sejam eles motivados por questões diretamente ligadas ao grupo, ou apresentando como envolvidos, vítimas e autores, membros da organização. 


			Pela minha experiência profissional adquirida como policial civil, atuante na investigação criminal, tive a clara percepção de que o entendimento acerca das organizações criminosas é de extrema importância para atuação policial investigativa. Essa constatação veio justamente pela falta desse entendimento. Oriundo de outro estado da Federação, não tinha conhecimento das dinâmicas criminais e seus atores em Santa Catarina. Tal conhecimento foi sendo adquirido com o passar do tempo, por meio da experiência cotidiana. Ao longo do curso de formação policial, realizado em 2016, apesar de ter diversas disciplinas referentes à atuação investigativa, não tive nenhum contato específico com a questão do enfrentamento ao crime organizado, a não ser as aulas sobre a Lei 12.850/2013, em disciplinas jurídicas. Porém, terminei o curso sem saber o que era o PGC, sua história, forma de organização e atuação. Em minhas primeiras lotações, no interior do estado, também tive pouco contato com o crime organizado, embora começasse a ouvir falar com mais frequência. Nos noticiários, acompanhava os fatos referentes à facção, algumas de suas ações, mas de forma distanciada, sem entender muito bem, as notícias eram pontuais. Ao ir trabalhar na região litorânea do estado, em 2020, na região de Joinville, a maior cidade catarinense, me deparei com uma nova realidade, a atuação do crime organizado era responsável por grande parte da minha demanda de trabalho. Os homicídios, que ocorriam em quantidade muito superior em relação ao interior do estado, eram completamente diferentes. Trabalhando no interior durante os primeiros quatro anos de carreira, me acostumei a investigar homicídios exaustivamente, até chegar ao seu esclarecimento e prisão dos autores, com consequente condenação. Mantive, juntamente com as equipes com que trabalhei, 100% de esclarecimento de homicídios nesse período. Ao chegar em São Francisco do Sul, o cenário mudou. Os homicídios eram muitos, características execuções, o trabalho investigativo era muito mais árduo, o número de esclarecimentos drasticamente mais baixo. Inicialmente isso causou certa frustração, mas com o tempo fui entendendo melhor aquelas dinâmicas, e foi possível perceber que eu não estava mais investigando apenas homicídios, eu estava investigando crime organizado. Entender a organização da facção, suas práticas, suas normas internas, seus “cargos”, seus membros e forma de atuação foi tornando as coisas mais fáceis, e as investigações passando a apresentar melhores resultados. 


			Até então, o meu conhecimento sobre organizações criminosas se resumia ao conteúdo que eu consumia em livros, filmes, séries, produções cinematográficas em geral e algumas notícias. Ao buscar informações mais aprofundadas sobre aquela organização específica com que eu estava lidando no meu dia a dia profissional, pouca coisa era encontrada. À medida que fui entendendo melhor o funcionamento da facção, passei a perceber que meu desconhecimento inicial era um “sentimento comum” na sociedade, e também em outros operadores do sistema de justiça criminal. Em diversas audiências de que participei, principalmente em tribunais do júri, era questionado sobre detalhes do funcionamento e da organização da facção, o que, inicialmente, eu conhecia muito superficialmente. Percebi que entender bem a atuação do crime organizado e todos os mecanismos que o permeiam, assim como saber explicar isso para outras pessoas, era essencial para o sistema de justiça, para que as investigações se convertessem em condenações. Nesse sentido, percebi também que o desconhecimento sobre a facção causava uma percepção que, a meu ver, parecia extremamente equivocada, de muitas pessoas. Ao conversar com cidadãos catarinenses, e até mesmo com colegas policiais, era comum ouvir expressões que minimizassem a atuação do PGC, sua organização e seus membros. Era comum ouvir que perigoso era o PCC, mas que aqui não tinha esse problema, pois o PGC não era tão organizado, era só “chinelagem”. Porém, muito me inquietava essa percepção; afinal, se a esmagadora maioria dos homicídios investigados por mim, e quase a totalidade do tráfico de drogas ocorrido na cidade, possuíam relação direta com a facção e seus membros, como essa organização poderia ser irrelevante? Dessa forma, uma pesquisa que aborde toda a história, forma de atuação de determinada organização criminosa e suas formas de exercício de governança, a fim de disseminar e democratizar esse conhecimento, é fundamental para a sociedade, tanto para conscientizar sobre todo o enredo envolvido, sem sensacionalismos e pânico moral, quanto para servir como referência e nortear a atuação de operadores do sistema de justiça criminal, assim como eu, para que consigam exercer suas funções de maneira mais adequada, sabendo com maior precisão com o que estão lidando, e como lidar. Nesse sentido, esta obra buscará responder ao seguinte questionamento: quais os níveis de governança criminal praticados pelo PGC em Santa Catarina e como a operam? 


			Assim, a fim de melhor compreender o funcionamento da facção, sua forma de atuação, sua história, organização e estrutura, visando buscar melhores formas de intervir na ocorrência de crimes praticados por seus membros, tanto na prevenção quanto na investigação e repressão, partindo da hipótese de que o Primeiro Grupo Catarinense exerce uma vigorosa governança criminal no estado, este trabalho apresentará o que se tem de conhecimento pela mídia e pelo poder público acerca do Primeiro Grupo Catarinense, como o estado enfrentou a facção no decorrer do tempo, de que forma o grupo exerce a governança criminal no estado, para que, com o conhecimento adequado sobre a organização, seja possível pensar, ou repensar, políticas públicas eficientes de intervenção ao crime organizado.


			A facção tem seu “embrião” no chamado “Grupo”, formado no ano de 2001 na Penitenciária de Florianópolis, e sua fundação “oficial”, já como Primeiro Grupo Catarinense, em 3 de março de 2003. Após diversos abusos e más condições no sistema prisional, a organização se desenvolveu e ganhou força naquele ambiente, alcançando as ruas no início da década de 2010, sendo responsável por ondas de atentados por todo o estado. A partir de 2015, trava uma guerra sangrenta contra o PCC, a maior organização criminosa do país, resultando em um número elevado de homicídios pelo estado. 


			A pesquisa objetivou analisar a governança criminal exercida pelo PGC em Santa Catarina, para isso buscou compreender o contexto em que se deram o surgimento e o desenvolvimento da facção, sua forma de organização e atuação; verificar de que forma o estado atuou perante a organização criminosa; apresentar o conceito de governança criminal desenvolvido por Benjamin Lessing e suas dimensões; e cotejar as práticas do PGC em matéria de governança perante as construções teóricas em torno do tema. Demonstrou que o grupo criminoso possui uma organização hierárquica bem estruturada e um sistema normativo próprio consolidado, com uma governança criminal intensa perante seus membros e criminosos não membros, apontando para uma hegemonia local no sistema prisional e no “mundo do crime” em geral em Santa Catarina, além de governarem também civis não criminosos, porém com menor intensidade, mas ainda de forma relevante, dominando algumas regiões e comunidades. A governança é exercida em simbiose com o Estado, por meio da prática de diversas funções, como funções de policiamento e aplicação da lei, funções judiciais, fiscais e regulatórias, sendo o PGC, atualmente, apontado como uma organização em expansão, com potencial para se tornar uma das principais facções do país.


			Inicialmente, realizou-se pesquisa bibliográfica acerca dos tópicos que compreendem o tema de maneira geral, quais sejam: conceitos e características de organizações criminosas e o histórico dessas organizações, internacionalmente e no Brasil, tema que conta com ampla e qualificada produção científica. Em um segundo momento, além de realizar a revisão bibliográfica sobre os assuntos que permeiam a pesquisa de uma forma ampla e genérica, foi realizada uma busca por bibliografia específica acerca do Primeiro Grupo Catarinense. Por intermédio de pesquisas preliminares realizadas, notou-se uma carência de literatura acadêmica sobre a organização criminosa, embora se tenha encontrado algumas menções a seu respeito em alguns trabalhos, mesmo que nada muito robustos, porém, extremamente relevantes. A maior parte dessas menções aparece em artigos produzidos por integrantes de órgãos de segurança pública e persecução penal, mencionando a atuação perante o crime organizado dos órgãos e setores aos quais estavam vinculados, ou pesquisadores que se debruçaram na atuação desses órgãos, nesse sentido destacam-se obras de integrantes do Ministério Público,2 da Polícia Civil,3 Polícia Militar4 5 6 7 e Polícia Penal.8 9 


			Porém, a maior parte do conteúdo encontrado sobre a facção é constituída por matérias jornalísticas. Para busca de notícias, foram realizadas pesquisas nos buscadores convencionais, como Google e os buscadores dos próprios portais de notícias. O maior volume de informações referentes ao PGC foi encontrado nos portais mais tradicionais e populares do estado, quais sejam: “NDMais”, pertencente ao Grupo ND, responsável pelo jornal Notícias do Dia e com emissoras de televisão afiliadas à Rede Record; e o “NSC Total”, portal pertencente à NSC Comunicação, que abriga o site do jornal Diário Catarinense, entre outros, mantendo também estações de rádio e as emissoras de televisão afiliadas à Rede Globo no estado de Santa Catarina. Portais nacionais também foram buscados e contribuíram para a pesquisa, como G1, UOL e outros.


			Considerando que na fase incipiente da facção, início dos anos 2000, o acesso à internet também estava dando seus passos iniciais no Brasil, não era muito comum a existência de portais de notícias virtuais, razão pela qual poderia haver certa lacuna de informação acerca de determinados aspectos da pesquisa. Por isso, foram realizadas pesquisas também na Hemeroteca Digital Catarinense e Hemeroteca Digital Brasileira, encontrando-se algumas publicações que contribuem para a análise.


			Portanto, como resultado dessa intensa busca, foram analisadas notícias, entrevistas e reportagens dos últimos 25 anos aproximadamente, em que mais de 200 delas foram selecionadas para utilização no presente trabalho. O vasto conteúdo jornalístico encontrado foi utilizado como fonte inicial, buscando, sempre que possível, posteriormente conferir as informações em autos dos processos judiciais, e outros dados e documentos oficiais, a fim de verificar a veracidade das informações noticiadas pelos veículos de mídia, bem como complementá-las quando necessário. 


			Após compilada a literatura já publicada e conteúdo jornalístico, foi realizada também a busca de informações com órgãos oficiais que atuam na repressão ao crime organizado no estado de Santa Catarina. Sabe-se que grande parte das informações acerca de organizações criminosas são restritas aos setores de inteligência dos órgãos estatais. Dessa forma, realizou-se contato com as instituições, solicitando os dados buscados, e respectiva autorização para utilização desses dados na pesquisa. 


			Foram solicitados ao setor dados e documentos oficiais, como relatórios de inteligência, organogramas da estrutura e hierarquia, bem como mapas de atuação e de membros do PGC no estado; no entanto a solicitação foi recusada devido à confidencialidade das informações.


			Realizei a busca de informações oriundas da Polícia Civil, o principal órgão responsável pelas investigações no estado, acreditando que, por integrar a instituição, conseguiria maior acesso às informações. 


			Foram realizados diversos contatos na instituição, apresentado o projeto de pesquisa às autoridades e discutida a melhor forma de buscar as informações necessárias para o melhor resultado da pesquisa. Novamente foi pontuada a impossibilidade de disponibilização do material produzido pelo setor de inteligência, devido à confidencialidade e níveis de sigilo das informações. Dessa forma, foi sugerida a utilização de relatórios de investigação constantes em ações penais públicas referentes à atuação da facção. Os delegados da Diretoria de Inteligência indicaram algumas investigações relevantes realizadas pela Polícia Civil no estado sobre a atuação e organização do PGC, bem como os responsáveis por essas investigações. Após a reunião foi realizado o contato com os delegados responsáveis pelas investigações, que foram extremamente solícitos, fornecendo os números dos autos processuais referentes a essas investigações, que então foram utilizados na pesquisa.


			Além da Polícia Civil, sabe-se que o sistema prisional possui relevante volume de informações sobre as organizações criminosas no estado, visto que elas apresentam grande influência e atuação no interior das unidades prisionais. Considerando que o Primeiro Grupo Catarinense, assim como outras organizações criminosas no país, teve origem no sistema prisional e várias de suas lideranças estão reclusas, e grande parte das atividades do grupo serem ordenadas do interior dos presídios, as informações oriundas do sistema prisional são de grande valor para a pesquisa. 


			Ao ingressar em um estabelecimento prisional no estado, o indivíduo é questionado acerca de sua “filiação” ou não a organizações criminosas, principalmente para fim de segurança nos estabelecimentos, bem como o motivo da prisão (tipificação penal). Com isso em vista, foi realizado contato com profissionais integrantes do Sistema Prisional, buscando a obtenção e disponibilização de dados e documentos referentes à estrutura da organização bem como informações como o número de membros do Primeiro Grupo Catarinense reclusos no sistema prisional. Os servidores auxiliaram muito a pesquisa, contribuindo com relatos informais de suas experiências profissionais e acadêmicas, porém, assim como ocorrido junto à Polícia Civil, verificou-se a impossibilidade de disponibilização do material produzido pelo setor de inteligência do órgão, até mesmo dados estatísticos sobre o número de faccionados no sistema prisional, devido à confidencialidade e níveis de sigilo das informações.


			Ainda referente aos órgãos oficiais que atuam na persecução criminal, tem-se o Ministério Público e o Tribunal de Justiça. Tais órgãos também possuem setores de inteligência e setores especializados na repressão ao crime organizado no estado, cujas informações são de extrema relevância.


			O Ministério Público de Santa Catarina, além da atuação descentralizada nas comarcas, em que diversas ações contra a organização criminosa são propostas, assim como ações por crimes de homicídio doloso, possui o Grupo de Atuação Especial de Repressão ao Crime Organizado (Gaeco), que conduz diversas investigações referentes à atuação do PGC. Após contato com membros da instituição, tanto da Coordenadoria de Inteligência e Segurança Institucional (Cisi) quanto no Gaeco, foi realizada a solicitação de dados e documentos do órgão, possíveis ações e/ou Procedimentos Investigatórios Criminais, a serem analisados ainda no sentido de angariar informações sobre a estrutura e atuação do Primeiro Grupo Catarinense. Foi informada a existência de um documento restrito sobre o PGC, não disponibilizado para utilização na pesquisa, devido a seu conteúdo sigiloso, mas, assim como ocorreu em relação à Polícia Civil, foram indicadas ações penais em que constam relatórios de investigações realizadas pelo Gaeco para consulta.


			Por meio dos contatos estabelecidos e documentos coletados ou indicados, obteve-se acesso a diversos autos processuais, alguns deles bastante robustos, com milhares de páginas, inquéritos policiais com elevada riqueza de elementos, entre outros dados. No material coletado constam ainda diversos “documentos” da facção, cuja análise faz-se essencial para a pesquisa, como estatutos e cartas e cartilhas direcionadas aos membros.


			Dessa forma, realizou-se pesquisa descritiva, qualitativa, utilizando-se do método indutivo, por meio de pesquisas auxiliares à compreensão exploratória, bibliográfica, documental, realizando estudos de verificação por meio de revisão bibliográfica e estudo de campo, em que serão analisados documentos técnicos e formais disponibilizados pelas instituições estatais que atuam na repressão ao crime organizado em Santa Catarina. 


			Portanto, acredita-se que, com a obtenção e análise de todos os dados levantados, é possível identificar como a organização criminosa é vista pela mídia e pelas instituições responsáveis pela persecução penal, para, a partir daí, analisar todo o contexto envolvido, sob o ponto de vista de conceitos teóricos, como a governança criminal, para entender melhor como o estado tem enfrentado a facção e buscar possíveis novas formas de intervenção e enfrentamento, de maneira eficiente, evitando possíveis erros cometidos no passado e otimizando a atuação estatal, tão cara à sociedade, o que será apresentado nos próximos capítulos.
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